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I I/I I18'ONTRATODE PRESTAÇAO DE SERVIÇO
PÚBLICO DE ENERGIA ELÉTRICA PARA
CONSUMIDORES TITULARES DE UNIDADES
CONSUMIDORAS DO GRUPO B 102/2017 - QUE
ENTRE SI CELEBRAM COMPANHIA ENERGÉTICA
DO CEARÁ - COELCE E DNIT - Departamento
Nacional de Infraestrutura de Transportes (Cliente
n'nidades Consumidoras Identificadas no Anexo
I do Contrato)

COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ - COELCE, concessionária Federal de Serviços Públicos de
Energia Elétrica no Estado do Ceará, com sede na Rua Padre Valdivino, n'150, na cidade de Fortaleza,
Estado do Ceará, inscrita no CNPJ (MF) n'7.047.251/0001-70, e no CGF n'6.105.848-3, doravante
denominada CONCESSIONÁRIA e, de outro lado, DNIT - Departamento Nacional de Infraestrutura de
Transportes, com sede na Rodovia BR 116 Km 06, s/n, bairro Cajazeiras, Fortaleza, Estado do Ceará,
inscrita no CNPJ (MF) n'4.892.707/0016-97, representado neste ato pelo Superintendente Regional
do DNIT/CE, sr. Diógenes José Tavares Linhares, doravante denominado CONSUMIDOR, responsável
pelas UNIDADES CONSUMIDORAS identificadas no ANEXO I deste CONTRATO, aderem, de forma
integral, a este Contrato de Prestação de Serviço Público de Energia Elétrica para Unidades
Consumidoras atendidas em Baixa Tensão, na forma de Contrato de Adesao, com base nas Condições
Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica, e pelos demais regulamentos presentes e futuros que
disciplinam a prestação do serviço público de energia elétrica.

DAS DEFINIÇÕES

Para os fins e efeitos deste Contrato são adotadas as seguintes definições:

1. CARGA INSTALADA: soma das potências nominais dos equipamentos elétricos instalados na
UNIDADE CONSUMIDORA, em condições de entrar em funcionamento, expressa em quilowatts,
expressa em quilowatts (kW);

2. CONCESSIONÁRIA: empresa distribuidora de energia elétrica, responsável pela prestação de
serviços públicos de energia elétrica;

3. CONSUMIDOR: pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, legalmente representada, que
solicite a CONCESSIONÁRIA o fornecimento de energia elétrica ou o uso do sistema elétrico,
assumindo as obrigações decorrentes deste atendimento a(s) sua(s) UNIDADES(S)
CONSUIÚ1IDORA(S) ;

4. ENERGIA ELÉTRICA ATIVA: aquela que pode ser convertida em outra forma de energia,
expressa em quilowatts-hora (kWh);

5. ENERGIA ELÉTRICA REATIVA: aquela que circula entre os diversos campos elétricos e magnéticos
de um sistema de corrente alternada, sem produzir trabalho, expressa em quilovolt-ampare-reativo-hora
(kvarh) ;

6. GRUPO B: grupamento composto de unidades consumidoras com fornecimento em tensão inferior a
2,3 quilovolts (kV);

7. INDICADOR DE CONTINUIDADE: valor que expressa a duração em horas e o número de
interrupções ocorridas na UNIDADE CONSUMIDORA em um determinado período de te po;

Página 1 de 6

Grupo B Poder eo Agrupado/COE/002
34429/2017 AMK

Vs 26 10 2017



8. INTERRUPÇÁO DO FORNECIMENTO: desligamento temporário da energia elétrica
conservação e manutenção da rede elétrica e em situações de casos fortuitos ou de força maior;

para

9. PADRÁO DE TENSÁO: níveis máximos e mínimos de tensão, expressos em Volta (V), em que a
CONCESSIONÁRIA deve entregar a energia elétrica na UNIDADE CONSUMIDORA, de acordo com os
valores estabelecidos pela ANEEL;

10. PONTO DE ENTREGA: conexão do sistema elétrico da CONCESSIONÁRIA com a UNIDADE
CONSUMIDORA e situa-se no limite da via pública com a propriedade onde esteja localizada a
UNIDADE CONSUMIDORA;

11. POTENCIA DISPONIBILIZADA: potência em quilovolt-ampare (kVA) de que o sistema elétrico da
CONCESSIONÁRIA deve dispor para atender aos equipamentos elétricos da UNIDADE
CONSUMIDORA;

12. SUSPENSÁO DE FORNECllúlENTO: desligamento de energia elétrica da UNIDADE
CONSUMIDORA, sempre que o CONSUMIDOR nao cumprir com as suas obrigaçoes definidas na
Cláusula Quarta;

13. TARIFA: valor monetário estabelecido pela ANEEL, fixado em Reais por unidade de ENERGIA
ELÉTRICA ATIVA ou da demanda de potência ativa;

14. UNIDADE CONSUMIDORA: conjunto composto por instalações, equipamentos elétricos,
condutores e acessórios, incluída a subestação, quando do fornecimento em tensão primária,
caracterizado pelo recebimento de energia elétrica em apenas um ponto de entrega, com medição
individualizada, correspondente a um único consumidor e localizado em uma mesma propriedade ou em
propriedades contíguas;

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

Este Instrumento e seu Anexo I ("DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO CONTRATO DE
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA") contem as principais condições da prestação e utilização
do serviço público de energia elétrica entre a CONCESSIONÁRIA e o CONSUMIDOR, de acordo com
as Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica, sem prejuizo dos demais regulamentos
expedidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL.

DAS CONDIÇÕES BÁSICAS DA PRESTAÇÁO DO SERVIÇO

CLÁUSULA SEGUNDA: DOS PRINCIPAIS DIREITOS DO CONSUMIDOR

Os principais direitos do CONSUMIDOR são:

1. Receber energia elétrica em sua UNIDADE CONSUMIDORA, nos padrões de tensão e de índices de
continuidade estabelecidos;
2. Ser orientado sobre o uso eficiente da energia elétrica, de modo a reduzir desperdícios e garantir a
segurança na sua utilização;
3. Escolher uma entre pelo menos 6 (seis) datas disponibilizadas pela CONCESSIONÁRIA para o
vencimento da fatura;
4. Receber a fatura com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis da data do vencimento exceto
quando se tratar de UNIDADE CONSUMIDORA classificada como Poder Público, iluminação Pública e
S ''bi' d 10(d )d'
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Ter o serviço de atendimento telefônico gratuito disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia e sete

dias por semana para a solução de problemas emergenciais;
7. Ser atendido em suas solicitações e reclamações feitas a CONCESSIONÁRIA sem ter que se
deslocar do Município onde se encontra a UNIDADE CONSUMIDORA;
8. Ser informado de forma objetiva sobre as providências adotadas quanto as suas solicitações e
reclamaçoes, de acordo com as condições e prazos de execução de cada situação, sempre que
previstos em normas e regulamentos;
9. Ser informado, na fatura, sobre a existência de faturas não pagas;
10. Ser informado, na fatura do percentual de reajuste da TARIFA de energia elétrica aplicável a sua
UNIDADE CONSUMIDORA e a data de início de sua vigência;
11. Ser ressarcido por valores cobrados e pagos indevidamente, acrescidos de atualização monetária e
juros;
12. Ser informado, por escrito, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, sobre a possibilidade da
SUSPENSAO DE FORNECIMENTO por falta de pagamento;
13. Ter a energia elétrica religada, no caso de suspensao indevida, sem quaisquer despesas, no prazo
máximo de até 4 (quatro) horas, a partir da constatação da CONCESSIONÁRIA ou da informação do
CONSUMIDOR;
14. Receber, em caso de suspensão indevida do fornecimento, o crédito estabelecido na
regulamentação especifica;
15. Ter a energia elétrica religada, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para a área urbana ou
48 (quarenta e oito) horas para a área rural, observadas as Condições Gerais de Fornecimento;
16. Ser ressarcido, quando couber, por meio de pagamento em moeda corrente no prazo máximo de 45
(quarenta e cinco) dias, a partir da respectiva data de solicitaçao ou, ainda, aceitar o conserto ou a
substituição do equipamento danificado, em função da prestação do serviço inadequado do
fornecimento de energia elétrica;
17. Receber, por meio da fatura de energia elétrica, importância monetária se houver descumprimento,
por parte da CONCESSIONÁRIA, dos padrões de atendimento técnicos e comerciais estabelecidos
pela ANEEL;
18. Ser informado sobre a ocorrência de interrupções programadas, por meio de jornais, revistas, rádio,
televisão, ou outro meio de comunicaçao, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas;
19. Ser informado por documento escrito e individual, sobre as interrupções programadas, com
antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, quando existir na UNIDADE CONSUMIDORA pessoa que
dependa de equipamentos elétricos indispensáveis a vida;
20. Ter, para fins de consulta, nos locais de atendimento, acesso as Normas e Padrões da
CONCESSIONÁRIA e as Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica;
21. Quando da suspensão do fornecimento, ser informado das condições de encerramento da relação
contratual;
22. Cancelar, a qualquer tempo, a cobrança na fatura de contribuições e doações para entidades ou
outros serviços executados por terceiros por ele autorizada; e
23. Ser informado sobre o direito a Tarifa Social de Energia Elétrica — TSEE e sobre os critérios e
procedimentos para a obtenção de tal beneficio, se for o caso; e
24. Receber, até o mês de maio do ano corrente, declaração de quitação anual de débitos do ano
anterior, referentes ao consumo de energia elétrica.

CLÁUSULA TERCEIRA: DOS PRINCIPAIS DEVERES DO CONSUMIDOR

Os principais deveres do CONSUMIDOR são:

1. Manter a adequação técnica e a segurança das instalações elétricas internas da UNIDADE
CONSUMIDORA, de acordo com as normas oficiais brasileiras;
2. Responder pela guarda e integridade dos equipamentos de medição quando instalados o interior de
sua propriedade;
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3. Manter livre, aos empregados e representantes da distribuidora, para fins de inspeção e leitura, o
acesso as instalações da unidade consumidora relacionadas com a medição e proteção;
4. Pagar a fatura de energia elétrica até a data do vencimento, sujeitando-se as penalidades cabíveis
em caso de descumprimento;
5. Informar a CONCESSIONÁRIA sobre a existência de pessoa residente que use equipamentos
elétricos indispensáveis a vida na UNIDADE CONSUMIDORA;
6. Manter os dados cadastrais da UNIDADE CONSUMIDORA atualizados junto a CONCESSIONÁRIA,
especialmente quando da mudança do titular, solicitando a alteração da titularidade ou o encerramento
da relação contratual, se for o caso;
7. Informar as alterações da atividade exercida (ex.: residencial, comercial, industrial, rural etc.) na
UNIDADE CONSUMIDORA;
8. Consultar a CONCESSIONÁRIA quando o aumento de CARGA INSTALADA da UNIDADE
CONSUMIDORA exigir a elevação da POTÊNCIA DISPONIBILIZADA; e,
9. ressarcir a CONCESSIONARIA, no caso de investimentos realizados para o fornecimento da
UNIDADE CONSUMIDORA e nao amortizados, excetuando-se aqueles realizados em conformidade
com os programas de universalizaçao dos serviços.

CLÁUSULA QUARTA: DA SUSPENSAO DO FORNECIMENTO

Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção imediata, pelas razões descritas
nos itens 1 e 2 seguintes, ou após prévio aviso, pelas razões descritas nos itens 3 a 5:

1. deficiência técnica ou de segurança em instalações da UNIDADE CONSUMIDORA que ofereçam
risco iminente de danos a pessoas, bens ou ao sistema elétrico;
2. fornecimento de energia elétrica a terceiros;
3. impedimento do acesso de empregados e representantes da CONCESSIONÁRIA para leitura,
substituição de medidor e inspeções necessárias;
4. razões de ordem técnica; e
5. falta de pagamento da fatura de energia elétrica.

CLÁUSULA QUINTA: DA EXECUÇAO E COBRANÇA DE OUTROS SERVIÇOS

A CONCESSIONÁRIA poderá:

1. executar serviços vinculados a prestação do serviço públicoou a utilização de energia elétrica,
observadas as restrições constantes do contrato de concessão e que o CONSUMIDOR, por sua livre
escolha, opte por contratar; e
2. incluir na fatura, de forma discriminada, contribuiçoes de caráter social, desde que autorizadas
antecipada e expressamente pelo CONSUMIDOR.

CLÁUSULA SEXTA: DO ENCERRAMENTO DA RELAÇAO CONTRATUAL

Este CONTRATO poderá ser rescindido nas seguintes situações;

1. Pedido voluntário do titular da unidade consumidora para encerramento da relação contratual;
2. Decurso do prazo de 2 (dois) ciclos completos de faturamento após a suspensão regular e
ininterrupta do fornecimento a unidade consumidora; e
3. pedido de fornecimento formulado por novo interessado referente a mesma unidade consumidora.
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CLÁUSULA SÉTIMA: DOS RECURSOS E DA COMPETÊNCIA
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1. Vencido o prazo para o atendimento de uma solicitação ou reclamaçao feita para a
CONCESSIONÁRIA, ou se houver discordância em relação as providências adotadas, o
CONSUMIDOR pode contatar a ouvidoria da CONCESSIONÁRIA;
2. A ouvidoria da CONCESSIONÁRIA deve comunicar ao CONSUMIDOR, em até 15 (quinze) dias, as
providências adotadas quanto as suas solicitações e reclamações, cientificando-o
sobre a possibilidade de reclamaçao direta a agência estadual conveniada ou, em sua ausência, a
ANEEL, caso persista discordância;
3 Sempre que não for oferecido o serviço de ouvidoria pela CONCESSIONÁRIA, as solicitações e
reclamações podem ser apresentadas pelo CONSUMIDOR diretamente a agência estadual
conveniada, ou, em sua ausência, diretamente a ANEEL.

CLÁUSULA OITAVA: DAS UNIDADES CONSUMIDORAS E PARTICULARIDADES DA
CONTRATAÇAO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA

1. DA IDENTIFICAÇÁO DA UNIDADE CONSUMIDORA

As UNIDADES CONSUMIDORAS atendidas pelo presente CONTRATO, para todos os efeitos,
encontram-se listadas em seu ANEXO I.

2. DA LEGISLAÇAO APLICÁVEL

0 fornecimento de energia elétrica de que trata o presente CONTRATO está subordinado a
legislação/regulamentaçao do serviço de energia elétrica, a qual prevalecerá nos casos omissos ou em
eventuais divergências, e no que couber a Lei n'.666, de 21 de junho de 1993. Quaisquer
modificações supervenientes na referida legislaçao/regulamentação, que venham a repercutir neste
CONTRATO ou nas Condições de Fornecimento de Energia Elétrica, considerar-se-ão automática e
imediatamente aplicáveis.

3. DA DISPENSA DE LICITAÇÁO

Fica dispensada a licitação para a celebraçao do presente CONTRATO, nos termos do Artigo 24, inciso
XXII, da Lei n'.666, de 21 de junho de 1993, conforme processo de dispensa de licitação n'/2017,
cujo ato que autorizou a sua lavratura está as fls. 75 e 76 e é datado de 17 de outubro de 2017,
vinculando o CONTRATO ao referido processo de dispensa de licitação.

4. DA DOTAÇAO ORÇAMENTARIA

0 CONSUMIDOR declara, sob as penas da lei, que adotou todas as medidas e obteve todas as
aprovações para assunção das obrigações pactuadas neste CONTRATO, especialmente a previsão
das despesas decorrentes no respectivo orçamento, obrigando-se a incluir o saldo remanescente na
conta da dotação orçamentária consignada no orçamento vindouro, mediante emissão de nova Nota de
Empenho no início de cada exercício.

A despesa de execução do CONTRATO correrá a conta do Orçamento Geral da União, consignados
para o exercício de 2017, sob a Dotação Orçamentária Programa de Trabalho 26122212620000001,
Natureza de Despesa 339039, Fonte de Recursos 0100000000.

Os recursos orçamentários para a cobertura das despesas decorrentes do CONTRATO têm seu valor
global estimado na ordem de R$ 85.500,00 (OITENTA E CINCO MIL E QUINHENTOS REAIS) e ensal
no valor estimado de R$ 7.125,00 (SETE MIL, CENTO E VINTE E CINCO REAIS).

c
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5. DA VIGENCIA 

O CONTRATO vigorara da data de sua assinatura até o término do prazo de 12 (doze) meses, e 
enquanto nao cumpridas integralmente as obrigagées contratuais de ambas as PARTES, podendo ser 
prorrogado automaticamente por igual periodo, e assim sucessivamente, desde que o CLIENTE nao 
expresse manifestagao em contrario, com antecedéncia minima de 30 (trinta) dias em relagdéo ao 

término de cada vigéncia, conforme possibilita o Parecer n° 142/2017/PFEDNITCE/PGF/AGU, o qual 
passa a fazer parte integrante deste CONTRATO. 

6. DA PUBLICACAO 

O CONSUMIDOR obriga-se a promover, as suas expensas, a publicagdo do presente CONTRATO e de 
seus eventuais aditivos, na forma de extrato no Diario Oficial da Unido , em conformidade com o prazo 
estabelecido na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

7. DO FORO DE ELEICAO 

Fica eleito o foro da Justiga Federal em Fortaleza, Segao Judicidria no Ceara, para dirimir quest6es 
dirimir questées decorrentes deste CONTRATO, com expressa rentincia de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justas e contratadas, assinam as PARTES o presente instrumento, em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma, para que todos os seus efeitos, diante das testemunhas abaixo. 

              
    

Fortaleza, 6 de NOVeEh SKS de 2017. 

Pela CONCESSIONARIA 

‘ Vo SS : gla Nod 
ome: j ip/Soares Freire Nome: Silvana Claudia de Lima Accioly 

Cargo: Resp. de Clientes de Governo Cargo: Executiva de Clientes Governo Ceara 
CPF: 350@ 15 CPF: 284 QED S7 
     

  

    

  

     

Pelo CONSUMIDOR: 

    

Nome: Didgenes vares Linhares Nome: 
Cargo: Superint e Regional do DNIT/CE Cargo: 
CPF: 04 

TESTEMUNHAS: 

binds 4 ner Long, 
  

Nome: wRN ANDO MDNTeiRo Sousa 

CPF 51 3 
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ANEXOI

IDENTIFICACAO DAS UNIDADES
CONSUMIDORAS



3'NITI DNIT - Unidade de Infra-Estrutura Terre
Contrato Baixa Tensão N'02/2017-

Anexo 1

UC

544217

579550

647794

742295

2068562

'RAZAO SOCIAL

DNIT BOA VIAGEM

DNIT RUSSAS

DNIT ICO

DNIT SOBRAL

DNIT FORTALEZA

', 'NDERECO
RU JOSE NATAL DE ARAUJO 00001

AV GOV RAUL BARBOSA 00001

RU DO CRUZEIRO 00681

AV SEN FERNANDES TAVORA 00911

AV DEP PAULINO ROCHA 281

argo: Executiva de Cltentes Governo Cear
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Superintendência Regional DNIT/CE
Coordenação de Administração e Finanças

Ao Servidor Arthur César de Siqueira Nóbrega,

Encaminhamos o presente processo para seja providenciada a publicação no
DOU do Contrato n'02/2017, em favor da COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ-
COELCE, conforme dados abaixo:

EMPRESA: COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ - COELCE;

CNPJ: 07.047.251/0001-70;

VALOR: 85.500,00 (oitenta e cinco mil e quinhentos reais);

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, XXII da Lei n'.666/93;

OBJETO: Contratação de prestação de serviço público de fornecimento de
energia elétrica (Grupo B), que atendam as necessidades das Unidades Locais da
Superintendência Regional do DNIT/CE;

VIGENCIA: 06.11.2017 a indeterminado.

ove

ecto
Coordenação de Adminis

DNIT/C

Superintendência do DNIT no Estado do Ceará
Rodovia BR-1 16 Km 06 Cajazeiras

CEP: 60.864-012- Fone: 085. 40129453



eã Íód (SEA/ (ó7X70óp

SUPERINTENOENC)A REGIONAL NA BAHIA

ESTIIATO III'l:k,')10 M))TI TO q'/70)7 . LtASG F)3I)27

N d C tm* 37lt/201$N'ec 50605N)3DI72DI491.
PREGAO SISPP Ne 542015 C i t I DNIT DEPARTAMENTO
NACIONAL DE .INFRAEST DE 7RANSPOIGES CNP) C t
ad* 01397753000145 C tmmo : PAVISERVICE SEIIVICOS DE ~

pAvlhlENTACAO LTDA Ob)eto' m T Ad u d R

post: Clh I 2' t u 9 lo Toud p5828940195
F I IHDWDOD-1017NEaolms. Dm d A n ID/H/3017

(SICON - 17/II/20171 393003-39251.2017NE8W010

SUPERINTENOENC(A REGIONAL NO CEARÁ

CSTIIATO Oli COnm RATO M 101/1017 . I AbG J)ale
N'wc 50603003262201761
DISPENSA N'/2017. Co I I I D ET-DEPARTAMENTO NA-
CIONAI. DE .INFRAEST DE TRANSPORIES CNP) 0 tmmo
0701725IIIW170 Co lmM 'OMPANHIA ENEROEIICA DO

au AGU '36,d 13/12/20H,VdocTt I R$8$ 500eo F
IWDDDDW - 2017NE800132 Dca d A a 06/I I/2ã17.

(SICON - 17/H/2017) 393014-39252.2017NE800010

SUPER)NTENDENC)A REGIONAL
NO MATO GROSSO OO SUL

AVISO l)lr RFASEIII ltlLI Ol: PIIAFO
FREG (0 n 46)/Inl 7

pm«N'06190009291DI703., p bb~e no DOU d

20/H/20I) de oghtlo 6 UhW c dcl4huo 4 lthoo. E d m R
A I I ht Co rh,3099-B I M Doc Estar CAMPO
GRANDE - htSF t g d Papo I pm dc 06/II/2017 6

:I~ R)XIO I )kl.OS SOOI Errl I

(SIOEC ~ 17/H/20171 3930 l t)39252-2017NE800053

IIIISIIITAOO l)E JULGA)B'STO 6

I'REGAO S'06/ID17 ("

ME, item 05, vá I lá RS 12.454,ID. Co á 0 ll E «I .EPP,
irem 2 4, á io«l R$ 19040,IO VB Co erce d PM t

17

ESTRATO DE I ERMO ADITIVO S I/31117 . Ir tbG 39)olr

N ee do co tm 192/2015.
Ne P«CC«O'060100063920IS79.
PREGAO SISPP N'5/20ó C mm)e ONIT.DEPARTAMENTO
NACIONAL DE -INFRAEST DE TRANSPORTES CNP) C

197588GDWI35 C u ado ; LChl CONSIRUCAO E CO.
MERCIO SA -.Obi I

'
I 4 taor co tm I Pl d RS

131543W2ltp Rs ls 16691590 in dcdoacá '
Rs

5.012622,62 F 4 Io l gr An 57,lle n.65,ll,á "d d L.
8666/93 e Cri I IX d lm gc Ic . Vá Tml
R518166915,90. F I 100000000. 101)NE800365 D t d A-

13/II/2017

(SICON - 17/rr/20I71 3930)*39252.2017NE800007

SUPER(NTENOENC(A REO)ONAL NA PARAÍBA

ÁI'ISO DL'.N'ITA('ÁO
PREGAO I '63/11)I7 . I)ASG 39)o17

N'Pecam 506135D0175201760 Ob)cio. P gs Er Iá co ~ Co-

5 p «dcnaa R g á d* ONIT/PB, (omca.

Ed tsl. 20/II/2017 d Dghat 'lhou 4 d 13hoo a 17hoo. F-
4 9 A.Cel.EI '' Mm392C *DMA -JOAO
PESSOA-Pgou 9 g* c « I' 6/edlál393017.
05-463-2017.F I g d«P«p I p n d«20/II/2017M08hoo

ule ' c)go br Ab n óa papo I ol/12/2017

COMPRASNET * do EDITAL, PREVALECERAO 6 do EDI-
TAL

D I(10 V)LI S I.'I(I ROA

(SIDEC - 17/H/1017) 393DI7-39252-1DI7NE800055

SUPER)NTENOENC)A REGIONAL NO PARANÁ

Saat'I I. Mth I BArtkl 10 Pl kr IRA

(SIOEC - 17/II/20171 393D28-39252-1017NE80W2II

Ail)0 Ol I.)CITA(7(0
I.t:II. )0 S'/17 - l)SI I II'lt

ODmn et N aádermaesl t d T q«nos,

«s. com lara t Ic no A I do Edial n'02/2017 A

JOSE DA SILVA TIAGO

SUPERINTENOENCIA REGIONAL EM
PERNAMBUCO

Er) kATO OE CONTRATO S'c/ 017 . Itn)SG 393019

N'wwcso: 5060400%78101750
PREGAO SISPP N'05/2017. C lm I ONIT-DEPARTAMEN-
TO NACIONAL DE -INFRAEST DE TRANSPORTES CNPJ C

16667433000135. C tmm : V. T. A MACHADO DE
ARRUDA EIRELI- Epp. Gb/cto'q ca d m c st I,

ID$20/2002 I M66/93 Vg'8/II/2017 e 08/II/20lll Vá*
Totá 11$6766,10 F ta IDW00000-2017NE800222 D I d A-

I a otf/II/3017

FxTIIATO DE Tl lr)Io Autl li0 m 3/It)17. I AsG .193018 (slcoN. 17/II/20171 393029 39252 2017NE800042

Diárie OfiCial dB U)hiáo - SeSão N'2), segunda feira, 20 de novembro deáã) 7

(Z .

SUPERINTENOENC(A REGIONAL
EM MINAS GERAIS

EXTR )IO l)l: Il k)10 AINTHO S'4/ 017. I AbG 39lo3)

N d C* Ialo 997/1013
N'«ms&o 50606501579201739
FREGAO 5RP N'83/2012. 0 tm t . DNIT DEPARTAMENTO
NACIONAL DE -INFRAEST DE TRANSPORTES CNPJ CO I

00)IZ411000100 C tmmo T Jt. 8 TELEhfATICA EN-
GENHARIA E GISTEhtng I.TDA - EPP. Ob)cio' mgmgo de
p d tnwp '2(doa) a, I doop de

Ill/H/2017 17/II/2018 Dá dc A I 17/II/2017.

(SICON - 17/II/20171 393031-39252.2017NE80DDI 5

SUPER(NTENOENC)A REGIONAL NO PARÁ

CW IIAI 0 Dt'gk IIO A DI TI ) 0 S'7/ltn 7 . I ASG 39MI6

N' Co talo'/2002
N P '0600WI 661200231
CONCORRãNCJA SI5PP N'28)i2WI. Co Im l DNIT-OEPAR-
TAMEIITO NACIONAL DE -INFRAEST DE TRANSPORTES
CNP)C «u do, oslM4240úolsl, Co I Lá : MAIA IIELOEN.
GENHAIIIA LTDA -Obra A I 4 ao co t um, Pl d
E$ 88009)9,78, de R5 25356ll,30, p a d d R$
905453lf,os F d c lol gá An 60, n.65.ll,ái "d
d I. 8666/1993esllean!«Cá levd ht I* gcr.

V I TI I R3905453808 F t IDDW0000 ~ 1016NE803978
F I 100000000 - 2016NEIIÚ1022 D t de A iwt a:
23/ID/2017

ISICON - 17/II/2DI)) 39)DI6-39252-101)NE8000D7

N' do co tm 9440014
N' Io ID6095W2612017I9
INEXIGIBILIOAOE N'4/2014. Co mml . DNIT.DEPAKTA-
hlENTO NACIONAI. DE .INFRAEST DE TRANSPORTES CNPJ
Cc lmM 09168704000142 C mmalo : EMPIÉESA BRASB. DE
COhlUNICACAO S A. EBC.Ob/eto'3 T Ada o m C t
dcDumbie5odephl dM I l«in'944/lc,q ucstcelb

30/II/2018 Vá Totá: 111160000,00 Fo te: IWDDDDW
3017NBIow26 Daa dc Asei at '6/II/2017.

(SICON - 17/lr/2017) 393028-39252-1017NE800018

A)ISO OF I ICIIA(AO
PRFC(10 S'cv/JI)17 . I/ASG 39)018

N'«ce«o 5060900D977/I7 II . Ob)a P g5o Eln 'Aq
DNIT/PR I«d t 6 o c ólm 6 CGU oalsth
201503896 To«l dc lt L há*. w032. Ed ed 20/H/2017 6

Oghoo 6 12100 e de 13heo M 17hua Becas A Va Femie
d A 11$0t)T 6-CURD)BA-PR c 9 8

I'o.b/dlá/393018-0\-45920)7 E I g d Propo-

SASIUII. )Il. II utkRFIO II R(IRA

(SIDEC - 17/II/2017) 393028-39251.2017NE8W02lt

I.STRATO DF. Ttrk,')10 ADITIVO S'/ttll)- IIASG )W039

N'm d C Im 4lt6/2016
N' m. $06M0019)1201703
PREGAO SISPP N'11rrolo. Conta I DNIT-DEPARTAMEN.
TO NACIONAL OE .INFRAEST DE TRANSPORTES CNPJ Co-

095395630WI17 C ramo : CONSTRUTORA SOUZA
REIs LTDA. Gb) I Adm eso dc q«mam caso d
VGO CO I t á, p dO Se á d R$ 17.803453,78 p RS
1881881595.mede I Ma d RS I DI536llv,q qe de

looaun)00 - 2017NE800205 Dca d A a )7/I I/lu l)

(SICON - 17/II/2017) 393029-39152-2DI7NEgmm2

El)l)AI. 1)lr COS I 0( ACAD

Asp t dl c«li yonád DNITc Pc b,p
uo c pesa E E F DE ALBUQUERQUE (hlADEIREIRA

OOIANINHA), CNPJ ' 366 957/OWI-07. m I, P

9784/99

k r)174 S' de 07
CA C I L DO DE hl E D E l R OS BRITO CAVA LCANIE

En doc eao ma 0 I o M m I t hl)p // o emmmómaá,
9 I oM g 00032017111000144

D « I M dghr r w f MP '2200-2de24/og/2ml,q mt
If I I d Cl Pble Ba le ~ ICP.B



50603.003262/2017-61

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes
Superintendência Regional no Estado do Ceará

A Coordenação de Administração e Finanças,

Após a publicação do Estrato de Contrato n'02/2017 (nos moldes do despacho a fl. 126) no
D.O.U. de 20/11/2017, conforme fl. 127, devolvo o processo para demais providências.

Cabe esclarecer que a justificativa para o prazo de vigência indeterminado, solicitada pelo
sistema no momento da publicação, foi retirada das informações constantes no presente processo,
quais sejam, os Parágrafos 13 e 14 da Nota Jurídica n'4/2016, combinado com a ON n'6 da AGU,
ambos citados no Parecer n. 00142/2017/PFEDNITCE/PGF/AGU.

Fortaleza, 20 de novembro de 2017.

c- -&~ &~'Arthur César de Siqueira'Nóbrbga
Matrícula DNIT 5007


